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Dispõe sobre a obrigatoriedade da
captação das águas produzidas por
equipamentos de ar condicionado
instalados na fachada dos edifícios
situados no âmbito do Município, e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - As edificações, situadas no âmbito do Município, que possuam
equipamentos de ar condicionado instalados em sua fachada, deverão ser
dotadas de elemento de proteção contra o livre escoamento das águas
originárias do seu funcionamento.

Art. 2° - A solução adotada poderá constituir-se em elemento arquitetõnico ou
dispositivo captador de águas complementar ao equipamento, sendo que a
saliência resultante de sua implantação na fachada, em ambos os casos, não
será superior a 40 (quarenta) centímetros.

Art. 3° - Os responsáveis pelas edificações atingidas pelo disposto na presente
Lei deverão adaptá-las às suas exigências, no prazo de 1 (um) ano após a
edição da presente Lei.

Art. 40 - o descumprimento do disposto na presente Lei ensejará multa de 500
(quinhentas) UFIR, dobrada na constatação da permanência da
desconformidade.

Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação. 	 ..
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Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor~f3b/-conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

2âniara AnicOalialejum. feh

•

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,	 ,/
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A proposta contida na presente propositura busca equacionar

problema de ocorrência cotidiana que interfere na preservação dos direitos

individuais.

A necessária instalação de equipamentos de ar condicionado em

edificações, buscando garantir o bem-estar dos indivíduos ali em circulação ou

abrigados não pode, e não deve, interferir no bem-estar dos demais cidadãos

que necessitem nas suas imediações transitar.

É que o sistema de funcionamento do equipamento de ar

condicionado acaba por "produzir" excedente de água que, costumeiramente,

escoam livremente pelo lado externo dos prédios, dando ensejo a inesperados

banhos em transeuntes em circulação naquelas imediações.

Assim, buscando compatibilizar as necessidades dos atores

envolvidos, propõe-se, com a apresentação do presente projeto de lei, a

obrigatoriedade da implantação de proteções que eliminem o problema em

questão.

Tendo em vista que a medida visa garantir a preservação dos

direitos individuais do cidadão, conto com a aprovação dos nobres pares.

pldproj033-aguas
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PL 128/2000 14/04/00

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Izar, que

dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação, nas edificações que possuam

equipamentos de ar condicionado instalados em sua fachada, de elemento

de proteção contra o livre escoamento das águas originárias do

funcionamento dos referidos aparelhos.

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do

Município.

De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de

polícia, o Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e

da propriedade dos administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-

estar social. Daí que a Administração fica incumbida de desenvolver certa

atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha

consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora

preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito

Administrativo", Ed. Malheiros, 5a ed., pág. 353).

O projeto cuida, ainda, de matéria atinente ao Código de Obras e

Edificações.

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo

controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as

exigências de segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a sua

destinação...0 regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de

Obras e normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os

requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial,

industrial etc.), objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a

estética da obra, em harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade.

Dentre as exigências edilícias, são perfeitamente cabíveis as que se

relacionam com a solidez da construção, altura, recuos, cubagem, aeração,

insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas e demais

requisitos que não contrariem as disposições da lei civil concernentes ao

ák
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direito de construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed.,

pág. 352).

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e

Edificações, é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências

públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII,

da LOM, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos

membros da Câmara (art. 40, parágrafo 3°, II, LOM).

O projeto está amparado nos arts. 13, I e XX e 160, VII, ambos da Lei

Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Izar, que

dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação, nas edificações que possuam

equipamentos de ar condicionado instalados em sua fachada, de elemento

de proteção contra o livre escoamento das águas originárias do

funcionamento dos referidos aparelhos.

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do

Município.

De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de

polícia, o Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e

da propriedade dos administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-

estar social. Daí que a Administração fica incumbida de desenvolver certa

atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha

consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora

preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito

Administrativo", Ed. Malheiros, 5a ed., pág. 353).

O projeto cuida, ainda, de matéria atinente ao Código de Obras e

Edificações.

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo

controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as

exigências de segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a sua

destinação...0 regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de

Obras e normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os

requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial,

industrial etc.), objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a
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estética da obra, em harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade.

Dentre as exigências edil ícias, são perfeitamente cabíveis as que se

relacionam com a solidez da construção, altura, recuos, cubagem, aeração,

insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas e demais

requisitos que não contrariem as disposições da lei civil concernentes ao

direito de construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed.,

pág. 352).

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e

Edificações, é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências

públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII,

da LOM, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos

membros da Câmara (art. 40, parágrafo 3°, II, LOM).

O projeto está amparado nos arts. 13, I e XX e 160, VII, ambos da Lei

Orgânica do Município.
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Recebido na Comissúo de
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente

Emp2j6.06. 0) as	 -11  h.

Mvia Terierda Silva Borti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da Comissão do Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.

PRESIDENTE

of_GUE 	 , juntai:10	 nem• CIAI%
—

documento	 e peuel do Informação
-uoricado — sob fi)lha	 n. o  0q. 

/r/ 0'9 /7t2

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambicate



CÂMARA MUNICIPAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informações a
respeito do Projeto de Lei n° 128/00, de autoria do nobre Vereador José Izar,
para que este, através de seus órgãos competentes, especialmente a Secretaria
de Habitação e Desenvolvimento Urbano, manifeste-se quanto ao tratamento
legal dado à questão.

Ae

Vereador Toninho Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo- o encaminhamento, nos
termos do artigo 46 inciso VIII do
Regimento Interno.

Vereador Ara=-1(14fo
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

em. /4 (24)i °°
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EmJL I

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

RECEBIDO EM LEG 3
g I O

(72

Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

18/09/2000

JOSS CRISTINO S'OLIZ A S A NTOS
Chefe de Seçáo Técnica W

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

18/09/2000

LILIANA ?MIA POGLIAISO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção IV
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São Paulo, /9 de setembro de 2000.

— OF—LEG3

:OFICIO N.0365/2000.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 128/00, de autoria do
Vereador José Izar — que dispõe sobre a obrigatoriedade da captação das ák,uas
produzidas por equipamentos de ar condicionado instalados na fachada dos edificios
situados no âmbito do Município, e dá outras providências, solicitando-lhe que se
manifeste, através dos órgãos competentes, especialmente a Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, sobre o tratamento legal dado à questão, a fim de que a
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

. r
ARMMOWALETO

Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 128/00 de fls. 01/02 e do despacho da comi.çsão 	 .
solicitante de fls. 09.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

lmb.
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Recebi oficio Leg. 3 n° 365/2000, de 19/09/2000,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 128/2000, de

autoria do Vereador José Izar.amona uu v CrekalUI JUSe Mar.
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Anexo: cópia xerográfica do PL n° 128/2000 de fls. 01/02 e do despacho da
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(.22/0p/.00

o	 ..
o Folha n: 4 4	 do proc.
I
N 	

to.. funci gg

	 d,
onário 	  41I	  g

i
.	 .'	 c 	 , 11.• I'

ee,
CÂMARA MUNICIPAL DER65:41g L--) 4 ._ OY w .	 .,.. 	 '' '	 •

Ambiente de Nfo Tem

São Paulo, 19 de setembro de 2000.
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ROSIAARI 411. VES DOS SWOS

Moi:tente	 Tt-nica

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

E m 	 j 09 LICOO

OSE (;ititi I iiN0 SÓLIZA SANTO:-
Chefe de Seção Técnica 11J

Substituto

Recebido na Cornissãõ d3

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

"-gas	 1/

Maria %eia da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

CCM. 0233
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Secretária da Comásio de Política Urbana,
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cgrso P
/ Prefeiti

Folha — )	 do

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

junto ao presente, cópia das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas aos Projetos de Lei constantes da

relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/msmrp
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ANGELA
Chefe de

IN ANDREON/
o Técnica rv

Recebido na eCfrillfiRÃO

Politica Urb. Metrop.o Melo
A mblenle

Em  4/ 10. Mas	 1	 :h,

'vivia %CA da Silva Bedi
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 128/00, REFERENTE AO ,OFÍCIO N°

18/LEG.3/0365100, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO

ATL. N°1. ° 5/00.
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Em 28/04/00 (a) ,Y.v.VV-	 .-
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P R.EFEITU P.A DO MUNICÍPIO  DE SÃO Peikirereza da Silva gel

1	 .	
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• ..-----.,• .....--	 D.o Marno n o 417/2000-ATI. 111

AUTOS:	 Memorando no 417/2000 ATL /II
INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL - ATL
ASSUNTO:	 Pronunciamento conclusivo acerca do Projeto de

Lei no 128/00

MANIFESTACÃO n° 158/CEUSO-AT/2000 

• CEUSO 
Sr. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de .memorando ATL, solicitando
pronunciamento conclusivo acerca do Projeto de Lei no 12812000,
de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
captação das águas produzidas por equipamentos de ar
condicionado, instalados na fachada dos edifícios situados no
âmbito do Município.

Determina o artigo 10 que as edificações qué
possuam equipamentos de ar condicionada instalados em sua
fachada, deverão ser dotadas de elemento de proteção contra o
livre escoamento das águas originárias do seu funcionamento.

Esclarece no artigo 20 que a solução adotada
poderá constituir-se em elemento arquitetônico ou dispositivo
captador de águas complementar ao equipamento, sendo que a
saliência resultante de sua implantação na fachada, não será
superior a 0,40m.

Dispõe em seu artigo 30 que o responsável pela
edificação atingida pelo disposto na presente lei deverá adaptá-la
no prazo de 01 ano.

O descumprimento desta lei ensejará em multa de
500 UFIR, dobrada na constatação da permanência d2
desconformidade.	 •
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ST\A B.B. MACHADO
sorj Técnica
CEUSO

MABBM/car.
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Folha de Informaçrso n . 0$-
Do Mamo n o 417/2000-ATL /II

Em 26/04/00 (a)

MIRIAN TEREZA BATISTA SANCHW
Auxiliar Técnico Administrat.N" .

CEUSO

Quanto ao teor do presente Projeto de Lei
entendemos que por se tratar de equipamento onde não há a
obrigatoriedade de solicitação de licenciamento, seria uni
contrasenso criar regras para a instalação dos referidos
equipa mentos. 	 •

Alvará de Funcionamento de Equipamentos é
exigido para:

1- elevadores e aparelhos de transporte, observados os
procedimentos e prazos fixados pela Lei n o 10.348/87;

2- equipamentos e conjunto de instalações que integrem os
. sistemas de segurança;

á-	 equipamentos permanentes, conforme o disposto no inciso VII
do Anexo 1 do Decreto n o 32.329/92.

Pelo exposto, entendemos que, caso a presente
propositura venha a ser aprovada pela Egrégia Câmara Municipal,
deva a mesma ser vetada pelo Exmo. Sr. Prefeito.

É o. nosso parecer a ser submetido à V.Sa.

jl1abril/2000
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RSY/car.

RICARDO( TA"AMOTO
Chefe de Ass	 -i Técnica

CE O

!— Folha n° —/ -	 de

. Processo /c29gkr
Maiia 7.91:Oza d3 Srlife. acre
Reg. 10651

PREFEITURA  DO MUN IC ÍPIO DE SÃO-PAU:t02777:77.'-=

Folha .d.e...lhfor.m.ação.n?../ci....;1
Do Processo n o . 200-02,'03...173.,6

Em 09/10/0Ci.(-ay::::..: 	 :-
C1ÉUA89 CIOA ROBERTO

Assistente Técnico ti

CEUSO

AUTOS:	 Processo no 2000-0.209.178-6
INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL - atl
ASSUNTO:	 Inforrnação sobre o Projeto de Lei no 128/00 de

autoria do Vereador José Izar

INFORMAÇÃO/CEUS0/115/2000 

EHA9-G/ATA2 -
Sra Chefe de Assessoria Técnica e Jurídica

r

Em atenção ao encaminhamento de fls..07 verso,
restituimos o presente com a cópia (fls. 08/09) da Manifestação no
158/CEUSO-AT/2000, elaborada pela Sra. Assessora Técnica, que
apreciou o Projeto de Lei n o 128/00, cujas conclusões endossamos.

(96/outubro/2000
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	• juntou	 , neta. °ate

tocumentr, 	 e pauel de InforniaOle

ubricado"" sob folha	 n. o fe.
Em	 /

Assistente lenifico de Direção



I Jg  Jair°
do processo n2 	 tn) `72ga.

(a)

Arquivo em	 .£9./,‘)/490frOY() 	 (.1.-2	 • 0,4c/C/ /
-	 - -

r	 /	 , .

"'Chefe de Seça 71 Unica — Substituto

DEPARTAMcIgTQ -
Pg. DOCUMENTAÇÃO C INFORMAÇÃO

pEÇ4Q T£P.A.Çil PE ARQUIVO

Rrpc. vripeimg19 p/ 	 Ils,_ _ _

_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—
Papel para informação, rubricado como folha n2 	

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Po/trica Urbana,

Metrorlitaila e Meio Ambienk

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

-7-09
Secretário(a)

Reg. n°  (0.6s1

/vlaria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Polirica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiento

CráD. 0233
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